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RESUMO 

 

BOZA, Daniela. Políticas Públicas para Formação Educacional e Promoção de Consumo 
Ambientalmente Sustentável. Dissertação (Mestrado em Ciências Ambientais) – 
Universidade de Passo Fundo, Passo Fundo, 2020. 

Apesar de haver uma grande demanda por produtos ecologicamente corretos, estes, ainda 

representam um baixo percentual em relação a compra global. Com esse viés, esta 

dissertação fundamenta-se em questionar se a legislação brasileira é eficiente a ponto de 

sensibilizar e influenciar o comportamento sustentável do consumidor através de ações 

educacionais. Esta pesquisa tem dois objetivos principais: (i) Conhecer e analisar estudos 

que abordam o uso de políticas públicas para a formação educacional centrada na 

promoção de cidadãos pró-ambientais; e (ii) Conhecer a opinião de especialistas da região 

de inserção do Programa de Pós Graduação em Ciencias Ambientais - PPGCiamb sobre 

a relevância de políticas públicas para fomentar práticas educacionais que visam a 

promoção de consumo ambientalmente sustentável. Para alcançar o primeiro objetivo, 

realizou-se uma busca em artigos, teses e dissertações, que abordassem o uso de políticas 

públicas no ensino básico como exemplo de práticas pedagógicas. Os resultados mostram 

que a Educação Ambiental e as Políticas Públicas sobre Meio Ambiente estão inseridas 

na sala de aula através de metodologias teóricas e práticas, enquanto a Legislação, não é 

trabalhada diretamente. Para o alcance do segundo objetivo utilizou-se a técnica direta 

através de entrevistas em profundidade realizada junto a seis especialistas. Os resultados 

evidenciam a força que a educação tem na aquisição de conhecimento, na conscientização 

e no despertar de um compromisso responsável frente a essa temática ambiental. Mostra 

também a necessidade da inclusão da educação ambiental nos currículos escolares, não 

apenas como disciplina específica, mas através da interdisciplinaridade que o tema 

proporciona. Esta pesquisa permitiu concluir que a Legislação Brasileira é vista como a 

principal influenciadora para um consumo sustentável, embora não esteja se mostrando 

eficiente. Suas contribuições reincidem tanto para a área ambiental quanto educacional, e 

sugere-se um aprofundamento de estudos e pesquisas in loco com profissionais de 



 

diferentes áreas do conhecimento em relação a Legislação ambiental compor a matriz 

curricular das escolas (públicas e privadas) e das universidades. 

Palavras-chave: 1. Educação ambiental. 2. Políticas públicas. 3. Consumo sustentável.  
 



ABSTRACT 

 

BOZA, Daniela. Public Policies to Educational Training and Promote Environmentally 
Sustainable Consumption. Dissertation (Master in Environmental Sciences) - University 
of Passo Fundo, Passo Fundo, 2020. 

Although there is a great demand for environmentally friendly products, these still 

represent a low percentage in relation to global purchase. With this bias, this dissertation 

is based on questioning whether Brazilian legislation is efficient to the point of raising 

awareness and influencing sustainable consumer behavior through educational actions. 

This research has two main objectives: (i) To know and analyze studies that address the 

use of public policies for educational training focused on the promotion of pro-

environmental citizens; and (ii) Know the opinion of specialists in the region where the 

Postgraduate Program in Environmental Sciences - PPGCiamb is inserted on the 

relevance of public policies to promote educational practices aimed at promoting 

environmentally sustainable consumption. To achieve the first objective, a search was 

made for articles, theses and dissertations that addressed the use of public policies in basic 

education as an example of pedagogical practices. The results show that Environmental 

Education and Public Policies on the Environment are inserted in the classroom through 

theoretical and practical methodologies, while the Legislation, is not worked directly. To 

achieve the second objective, the direct technique was used through in-depth interviews 

with six specialists. The results show the strength that education has in acquiring 

knowledge, raising awareness and awakening a responsible commitment to this 

environmental theme. It also shows the need to include environmental education in school 

curricula, not only as a specific subject, but through the interdisciplinarity that the theme 

provides. This research allowed us to conclude that the Brazilian Legislation is seen as 

the main influencer for sustainable consumption, although it is not proving to be efficient. 

Their contributions recur both for the environmental and educational areas, and it is 

suggested to deepen studies and research in loco with professionals from different areas 



 

of knowledge in relation to environmental legislation, composing the curricular matrix of 

schools (public and private) and universities. 

Key words: 1. Environmental education. 2. Public policies. 3. Sustainable consumption.
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1 INTRODUÇÃO  

 

A revolução industrial proporcionou a humanidade um forte crescimento 

econômico, oferecendo a sociedade, condições de atender suas demandas de consumo. 

De acordo com Baudrillard, (2007), a questão fundamental do capitalismo 

contemporâneo centra na contradição entre produtividade limitada e necessidade 

crescente de oferta de produtos. Assim, no paradigma do mundo capitalista, globalizado 

e consumista, os princípios, valores e comportamentos de grande parte da população estão 

estruturados na ordem do ter das coisas, das mercadorias (Bauman, 2010). A sociedade 

atual vive uma espécie de evidência fantástica do consumo e da abundância, decorrente 

da multiplicação dos objetos, dos serviços, dos bens (Baudrillard, 2007).  

Portanto, podemos inferir que o desenvolvimento sustentável não se sustenta no 

decrescimento econômico decorrente da diminuição da produção e do consumo, 

conforme afirmam Daly (1996), Billaudot (2003) e Latouche (2007), mas sim no 

desenvolvimento e na promoção de produtos verdes (Chen, 2013; Peloza et al., 2013; 

Watkins et al., 2016; Liobikiene et al., 2016). Diante do exposto, deve-se destacar que a 

pesquisa acadêmica tem abordado, de forma crescente, o comportamento do consumidor 

visando aumentar o consumo ambientalmente responsável (White et al., 2019). Todavia, 

embora a academia tenha ampliado na última década as investigações relacionadas ao 

consumo sustentável, a compra de produtos ecologicamente corretos representa menos de 

4% do valor de compra global de produtos (Blok et al., 2015). Além disso, a o aumento 

da adoção de produtos e subprodutos reciclados, bem como um maior envolvimento em 

processos como compostagem depende fortemente de mudanças no comportamento dos 

usuários (da Silva et al., 2019).  

Assim sendo, as políticas públicas voltadas para o meio ambiente chamam a 

atenção do público para a urgência de ações ambientais e refletem uma impressão de 

comprometimento das autoridades com o problema (Ribeiro et al., 2004). Ainda, 
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comunicações que trazem informações sobre danos ambientais e suas consequências 

incitam sentimentos de preocupação, contribuindo assim para o processo de 

conscientização (Perron et al., 2006), ao mesmo tempo que exemplos de iniciativas que 

deram certo fortalecem a confiança do indivíduo nas ações ambientais (Maniatis, 2016). 

Nesse sentido, repensar os padrões atuais de consumo tornou-se uma necessidade 

premente para governos, entidades de classe, imprensa e organizações (Koller et al., 2011; 

Prothero et al., 2011). Mais do que isso, faz-se necessário ampliar ações que visam 

sensibilizar os membros da sociedade para práticas verdes (Pereira, 2013; Young et al., 

2015; Carfora et al., 2017).  

Considerando o exposto, a próxima seção apresenta o tema e os objetivos deste 

estudo. Após têm-se as justificativas teóricas que dão suporte à pesquisa, bem como o 

delineamento metodológico dos estudos realizados. Por fim, a estrutura do trabalho é 

apresentada. 

 

1.1 Tema e objetivos 

 

O tema da dissertação é Políticas Públicas para Formação Educacional do Cidadão 

e Promoção de um Consumo Ambientalmente Sustentável. 

 Através de políticas educacionais, o ensino de Educação Ambiental (EA) 

demonstra ser um fator determinante e influenciador no comportamento do consumidor 

na escolha e destinação de produtos ambientalmente sustentáveis. Para Loureiro & Franco 

(2012) a Educação Ambiental deve ser compreendida não apenas como um instrumento 

comportamental, mas também, como uma transformação social para se atingir a mudança 

ambiental, já que tanto no enfoque ambientalista, quanto nas correntes pedagógicas 

educacionais, há possibilidades educativas de mudança comportamental. 

O objetivo principal desta pesquisa é questionar se a legislação brasileira é 

eficiente a ponto de sensibilizar e influenciar o comportamento sustentável do 

consumidor através de ações educacionais. Como decorrência do objetivo principal, os 

objetivos específicos centram-se em: 

1) Conhecer e analisar estudos que abordam o uso de políticas públicas para a 

formação educacional centrada na promoção de cidadãos pró-ambientais; 
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2) Conhecer a opinião de especialistas da região de inserção do PPGCiamb sobre 

a relevância de políticas públicas para fomentar práticas educacionais que visam a 

promoção de consumo ambientalmente sustentável. 

 

1.2 Justificativa do tema e objetivos 

 

Considerando que a questão do consumo emerge a partir de um sistema de valores, 

com função de integração de grupos e controle sociais, sendo uma conduta ativa e coletiva 

como instituição (Baudrillard, 2007), entendemos que políticas públicas podem favorecer 

e facilitar práticas de consumo ambientalmente conscientes, a partir da condução de 

diretrizes educacionais, que primem em seus pilares formativos pela sensibilização dos 

sujeitos frente a problemática ambiental (Efing & Resende, 2015). 

Nesse sentido, surge a necessidade de investigar se a inovação socioambiental 

pode se tornar uma técnica eficiente no desenvolvimento de práticas de consumo 

sustentável, atuando na formação ética e responsável do consumidor, para torna-lo capaz 

de demandar produtos sustentáveis. Isso se confirma na teoria de (Bettes & Belletti, 

2016), que trata a questão do aumento do consumismo devido ao avanço do capitalismo, 

submetendo a situação da degradação ambiental. Portanto, a implementação de políticas 

públicas e ações sociais voltadas para a proteção do planeta e os tipos de vida que nele 

existem são fundamentais para contornar esse contexto.  

Segundo Alkimin et al. (2019) a Educação do Consumidor (EC) é uma 

necessidade intrínseca à sociedade de consumo, é preciso fazer com que o indivíduo 

reflita sobre os seus hábitos de consumo e suas escolhas, respeitando a si mesmos e 

também às gerações futuras, tornando-os responsáveis e protegidos. Assim se consolida 

a teoria de (Arnaldo & Santana, 2018), observa que políticas públicas de educação 

ambiental e processos de mediação em escolas de Ensino Fundamental efetivam ações na 

prática pedagógica e, na prática, social que direcionam a mudanças de hábitos e atitudes 

comportamentais. O mesmo acontece para (Poletto et al., 2019) que em sua teoria, as 

atividades práticas no ensino de educação ambiental oportunizam aos alunos do ensino 

básico, reflexões sobre sustentabilidade, mobilizando-os a uma conscientização 

ambiental. 
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Dessa forma, a aplicação de políticas públicas dentro do contexto educacional para 

a educação do consumidor se faz necessária, devido o facto de crianças e jovens serem 

de forma precoce, consumidores de bens e serviços, o que sugere uma atenção maior 

frente a aprendizagem ao longo da vida, na qual deve ser trabalhado as necessidades e 

conhecimentos para a promoção de indivíduos críticos, éticos e do bem-estar, no presente 

e no futuro. 

 

1.3 Delineamento do estudo 

 

Esta sessão contempla os processos metodológicos empregados para a realização 

deste trabalho. Importante salientar, que para o processo de construção dessa dissertação, 

dois artigos foram produzidos a fim de responder aos objetivos descritos no item 1.1. 

 

1.4 Método de pesquisa 

 

Com relação ao método utilizado, tendo por referência o objetivo do presente 

estudo, realizou-se uma pesquisa exploratória de abordagem qualitativa. Essa orientação 

é apropriada, uma vez que se deseja obter percepções para desenvolver uma abordagem 

ao problema (Malhotra et al., 2006). Segundo Norman & Denzin (1994) a pesquisa 

qualitativa é multimetodológica quanto ao foco, isto é, os pesquisadores estudam as coisas 

no seu setting natural de uma forma ampla, interpretando assim, fenómenos em termos 

dos significados que as pessoas lhes trazem.  

Esta pesquisa constitui-se em duas fases: 

O primeiro artigo caracteriza-se por ser exploratório qualitativo, com pesquisa em 

dados secundários, isto é, dados apanhados das fontes Scielo e Google Scholar, tais como, 

livros, artigos, teses e dissertações, cujo objetivo principal volta-se para o descobrimento 

de ideias, percepções, e de gerar hipóteses mais precisas para um estudo mais 

aprofundado referente ao tema pesquisado. Segundo Malhotra et al. (2006) os dados 

secundários são facilmente encontrados, mas, raramente possuem todas as respostas para 
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o problema em questão, no entanto, ajudam a identificar, definir, e desenvolver 

concepções de pesquisa, além de, responder a algumas perguntas e testar hipóteses, bem 

como, interpretar os dados primários com mais critério.  

Para o segundo artigo utilizou-se a técnica direta através de entrevistas em 

profundidade. As entrevistas constituem uma forma não-estruturada e direta de 

questionário, a qual, incentivou os entrevistados a relatarem suas crenças, atitudes e 

percepções sobre o problema em estudo. Com relação ao procedimento de análise dos 

dados, empregou-se a análise de conteúdo (Bardin, 2000). Dessa forma, primeiramente 

procedeu-se a separação de cada questão abordada para análise, após, reuniu-se todas as 

respostas de cada questão em um único item, e, assim, sucessivamente com o restante. 

 

1.4.1 Método de trabalho 

 

A estrutura desta dissertação está distribuída em formato de dois artigos 

científicos. Este primeiro capítulo apresenta a introdução, discorrendo sobre tema do 

estudo, objetivos, justificativa e metodologia empregada para o desenvolvimento do 

trabalho. 

 O segundo capítulo apresenta o primeiro artigo da dissertação, intitulado 

“Políticas Públicas para Formação Educacional e Promoção de Consumo 

Ambientalmente Sustentável”. O objetivo do artigo procura conhecer e analisar estudos 

que abordam o uso de políticas públicas para a formação educacional centrada na 

promoção de cidadãos pró-ambientais. 

Para que fosse possível responder ao primeiro objetivo desta pesquisa, procurou-

se conhecer e analisar estudos que abordam o uso de políticas públicas para a formação 

educacional centrada na promoção de cidadãos pró-ambientais. Dessa forma, realizou-se 

uma busca em livros, artigos, teses e dissertações, que abordassem o uso de políticas 

públicas no ensino básico como exemplo de práticas pedagógicas em prol de um consumo 

ambientalmente sustentável. Para isso, buscou-se por trabalhos que portassem exemplos 

de políticas públicas e práticas pedagógicas desenvolvidas dentro do âmbito escolar por 
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profissionais de diversas áreas. Em seguida, uma triagem de 35 trabalhos encontrados 

sobre a temática foi realizada com a intenção de obter seguintes quesitos para discussão: 

• Autor; 

• Objetivo; 

• Prática realizada (exemplo de materiais pedagógicos e metodologias 

executadas); 

• Local de aplicação (cenário em que a metodologia foi proposta);  

• O público alvo (indivíduos/ano de ensino); 

• Resultados Obtidos  

O terceiro capítulo aborda o segundo artigo realizado, denominado “Percepção de 

Especialistas sobre Políticas Públicas e Práticas Educacionais para a Promoção de 

Consumo Sustentável”. Aqui, buscamos conhecer a opinião de especialistas da região de 

inserção do Programa de Pós Graduação em Ciências Ambientais (PPGCiamb) sobre a 

relevância de políticas públicas para fomentar práticas educacionais que visam a 

promoção de consumo ambientalmente sustentável. 

Para que fosse possível atingir o segundo objetivo, procurou-se conhecer a opinião 

de especialistas da região de inserção do PPGCiamb sobre a relevância de políticas 

públicas para fomentar práticas educacionais que visam a promoção de consumo 

ambientalmente sustentável. Para isso, um questionário constituído por seis perguntas 

referentes ao objetivo principal desta dissertação foi aplicado a seis especialistas. O 

critério de escolha se deu pela diversidade ideológica encontrada nos diferentes campos 

de atuação. Justifica-se a escolha destas variáveis no fato de que os fatores pessoais 

exercem forte interferência nas percepções e posicionamentos dos indivíduos (Solomon, 

2016). Quanto ao número de participantes, destaca-se que nas pesquisas qualitativas a 

importância dos elementos da amostra centra-se na compreensão que a mesma irá permitir 

das percepções, preferências e comportamento, e não na quantidade de elementos da 

mesma (Bauer e Gaskell, 2017). 

Por fim, o quarto capítulo abordará as considerações finais do estudo, trazendo a 

resposta ao objetivo geral e aos objetivos específicos propostos no capítulo 1 desta 

dissertação. Desta forma, além de apresentar um resumo dos principais achados da 

pesquisa, também discute suas limitações e apresenta sugestões para futuras pesquisas na 

área. 
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2 Considerações finais 

 

Em relação ao objetivo principal desta dissertação, que questiona a eficiência da 

legislação brasileira afim de sensibilizar e influenciar o comportamento sustentável do 

consumidor através de ações educacionais, identificou-se que a legislação se mostra 

eficiente ao possuir poder de obrigatoriedade, isto é, ao mesmo tempo que ela te limita 

ela também ensina, questiona, faz o indivíduo refletir sobre o motivo de tal restrição 

imposta. No entanto, o cenário atual parece estar padecendo e a legislação não sendo 

completamente eficiente, isso pois, há programas de educação ambiental, propagandas 

nas mídia, e diversos outros apelos à questão do consumo consciente, e mesmo assim, há 

baixa procura por produtos sustentáveis e continuidade na exploração ambiental. 

Os resultados do primeiro artigo desta dissertação identificaram o uso de 

diferentes metodologias pedagógicas, aplicadas no âmbito escolar, para a formação de 

um cidadão ético e responsável frente a temática ambiental. A execução dessas 

metodologias se mostraram interdisciplinares e eficientes, aulas teóricas somadas de 

práticas, contribuem para a formação inicial tanto dos alunos quanto dos professores. 

Também verificamos que a Legislação não é trabalhada diretamente nas escolas, no 

entanto, as Políticas Ambientais são esmiuçadas através de datas comemorativas, 

palestras, integração e participação democrática dos alunos em programas ambientais, 

construção de protótipos reciclados, hortas orgânicas e outros meios de exposição das leis 

ambientais. Em suma, a principal contribuição deste primeiro artigo, demonstra o impacto 

psicossocial que os jovens têm ao entrar em contato com os problemas ambientais locais, 

conhecer as leis que os regem, irá capacitá-los a serem agentes inibidores e 

transformadores da sociedade atual consumista.  

Os resultados do segundo artigo, cujo objetivo, procurou conhecer a opinião de 

especialistas da região sobre a relevância de políticas públicas para fomentar práticas 

educacionais que visam a promoção de consumo ambientalmente sustentável, apontam a 

Legislação Brasileira como a principal influenciadora para um consumo sustentável. 

Segundo os relatos obtidos, ela contribui no momento em que implementa leis e as torna 

obrigatórias. A lei da política nacional de Educação Ambiental é fundamental por 

desenvolver uma consciência tanto individual quanto coletiva dos cidadãos sobre o meio 
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ambiente, caracterizada principalmente, por sua praticidade de aplicação que se dá em 

todos os níveis de ensino inclusive na educação básica. Foi visto também, que para 

alcançar um equilíbrio entre o direito do homem e o direito da natureza, se faz necessário 

trabalhar com as práticas ecológicas, assim, o consumidor adquire produtos de qualidade 

e o direito ambiental faz a indústria descartar adequadamente seus resíduos.  

Partindo dos avanços teóricos, têm-se os diferentes tipos de práticas pedagógicas 

analisadas no artigo um, que permitiram identificar não somente os tipos de metodologias 

que estão sendo usadas no âmbito escolar em prol de uma consciência ambiental, mas 

também, as dificuldades encontradas por parte dos professores na sua implementação. 

Também, as entrevistas realizadas com os profissionais no segundo artigo, permitiram 

identificar pontos convergentes entre os entrevistados, no caso, a importância da gestão 

escolar ter contato direto com a Legislação Ambiental. Dessa forma, as contribuições 

desta dissertação dão margem a novos estudos direcionados a formação continuada de 

professores, e ao desdobramento da legislação ambiental como conteúdo.  

Com relação a implicação pratica, espera-se que as instituições de ensino 

(escolas/universidades) possam desenvolver metodologias ativas cada vez mais 

inovadoras e aplica-las em sala de aula, um exemplo, jogo do autódromo, que envolve 

perguntas e respostas sobre o tema proposto com pontuações em grupo (segue modelo 

anexo 1). 

Quanto a sua contribuição social, este trabalho possibilita uma interação com a 

política, economia, cultura e meio ambiente. Uma vez que oportuniza seus leitores a 

refletir sobre um vasto campo de possibilidades a serem questionadas e construídas 

referente as leis ambientais existentes, a educação no país, a economia das industrias 

frente a produção sustentável e a construção de valores humanos. Como Freire nos disse 

“A luta já não se reduz a retardar o que virá ou a assegurar a sua chegada; é preciso 

reinventar o mundo. A educação é indispensável nessa reinvenção” (Freire, 2004). 

Percebe-se que a questão ambiental reflete na vida de todos seres vivos existentes, em 

uma sociedade capitalista cada vez mais tecnológica e produtiva, educar é fundamental 

para disseminar informações de conscientização e mudança de habito no cotidiano dos 

cidadãos. Para que tal mudança ocorra, é preciso analisar a bagagem cultural passada dos 

indivíduos e trabalha-la no presente momento com as atuais situações (problemas) 

existentes, para que então, possam surgir soluções e transformações futuras. No momento 

em que entro em contato com pesquisas que mostram a realidade que as pessoas 
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enfrentam a cada dia, na mudança por uma sociedade justa e saudável, estou sujeito a 

mudanças. Portanto, a sociedade atual requer indivíduos que possam intervir nos 

problemas ambientais globais. 

Esta pesquisa caracterizou-se por não ser bibliográfica sistemática (quantitativa), 

mas, de método narrativo (qualitativa).  O estudo limitou-se a nossa região de abrangência 

do programa PPGCiamb, no entanto, poderia ser ampliado para outras regiões, evoluindo 

para um questionário em que educadores vinculados a área de formação fundamental, 

media e superior manifestassem sua opinião. Poderia também, ser realizado estudos in 

loco, dentro do ambiente escolar, propondo uma educação ambiental técnica através do 

projeto político pedagógico. Por fim, o construto de um formulário relacionado as 

políticas municipais e estaduais, para políticos do município, do estado e nacionais 

poderia ser elaborado, com intuito, de questionar qual a percepção destes indivíduos 

vinculados (vereadores, deputados) com relação a importância dessa temática. Ou seja, 

como eles se enxergam enquanto agentes para propor mudanças na legislação.  
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APÊNDICE 

 
Apêndice A: 
Roteiro de Entrevista: 
 

1. Você percebe relação entre legislação e educação ambiental? De que forma?  
 

2. Como a educação pode contribuir para a formação de um sujeito eticamente 
responsável em relação ao consumo sustentável? 

 
3. Como a legislação ambiental poderá atuar na educação básica?  

 
4. Na sua opinião, o direito ambiental e o direito do consumidor podem contribuir 

para um consumo sustentável? 
 
5. Quais as possibilidades e os desafios para uma promoção de consumo sustentável 
frente as inovações sociais? 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 


